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--- ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE AZAMBUJA DO 
DIA 01 DE MARÇO DE 2011. -------------------------------------------------------------------------------- 
--- LOCAL DA REUNIÃO – Salão Nobre dos Paços do Concelho. -----------------------------------------  
--- A reunião teve início às quinze horas e estiveram presentes, pelo Grupo do PS, o Sr. Vice-
presidente Luís Manuel Abreu de Sousa e os Srs. Vereadores Marco António Martins Leal 
Pereira, Silvino José da Silva Lúcio, Marília de Oliveira Inácio Henriques e Marina de Oliveira 
Vieira Mendes Correia, pela Coligação “Pelo Futuro da Nossa Terra”, o Sr. Vereador Jorge José 
Nunes Fazendas e pelo Grupo da CDU, o Sr. Vereador António José da Fonseca Nobre. ----------  
--- Secretariou a reunião a Directora do Departamento Administrativo e Financeiro, Dra. Maria 
Irene Lameiro dos Santos. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

ANTES DA ORDEM DO DIA 
--- ANÚNCIOS DO PRESIDENTE E VEREADORES -----------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente informou que o Sr. Presidente, a Sra. Vereadora Ana Maria Ferreira e o 
Sr. Vereador Jorge Lopes serão substituídos na presente reunião, pelos Srs. Vereadores Marília 
Henriques, Marina Correia e Jorge Fazendas, respectivamente. --------------------------------------------  
--- Deu as boas vindas ao Sr. Vereador António Nobre pelo reinício da sua actividade como 
Vereador, depois de seis meses de suspensão de mandato. ------------------------------------------------  
--- Solicitou a introdução das Propostas nº 27/ P / 2011, nº 06 / VP / 2011 e nº 02 / V-SL / 2011 
na Ordem de Trabalhos. ------------------------------------------------------------------------------------------------    
--- A inclusão das Propostas foi aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------  
--- INTERVENÇÕES DO PÚBLICO----------------------------------------------------------------------------------  
--- Interveio a Sra. Deolinda Oliveira advertindo que: -----------------------------------------------------------  
--- a estrada que vai da farmácia até á antiga fonte, em Aveiras de Cima, tem o piso em muito 
mau estado de conservação; ------------------------------------------------------------------------------------------  
--- na rua do jardim infantil, depois das lombas, existe perigo de as tampas de esgoto abaterem;  
--- o rega gota a gota, no jardim dos Casais das Comeiras, está partida e os canos estão 
cortados e a deitar água à superfície do cascalho. --------------------------------------------------------------  
--- Interveio o Sr. José Rodrigues de Almeida questionando se os munícipes têm alguma forma 
de consultar os documentos a serem apreciados, antes das reuniões de Câmara. Manifestou o 
seu agrado pelo arranjo de uma sala onde as pessoas mais velhas de Aveiras de Cima, possam 
confraternizar. Reiterou o pedido para colocação de informação da actividade da Câmara, num 
placard na Praça da República em Aveiras de Cima. Chamou a atenção para a inexistência de 
informação na rotunda de Aveiras de Cima, sobre a Vila Museu da Vinha e do Vinho. ---------------    
--- O Sr. Vice-presidente respondeu que os documentos a serem discutidos em reunião, são 
entregues previamente apenas ao Executivo Camarário. -----------------------------------------------------  
--- Informou que a Câmara irá providenciar a colocação de uma vitrina na Praça da República, 
em Aveiras de Cima. Irá comunicar aos serviços as advertências feitas para que todas as 
situações sejam repostas. ----------------------------------------------------------------------------------------------   
--- INTERVENÇÕES DOS SENHORES VEREADORES ------------------------------------------------------  
--- Interveio o Sr. Vereador António Nobre afirmando o seu contentamento pelo regresso à sua 
função como Vereador, depois de um interregno de 6 meses, em que foi muito bem substituído 
pelo Sr. Vereador Elias Gabirro, a quem pretende deixar uma palavra de apreço.---------------------  
--- Em resposta ao Sr. José Rodrigues de Almeida referiu que a documentação das reuniões de 
Câmara é entregue aos Vereadores, eleitos para o efeito, vigorando assim o princípio da 
representação que deriva do princípio democrático. Os Vereadores são representantes dos 
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eleitores e por isso têm um diferencial legal de, em sua representação, tomar parte nas 
discussões que afectam todos os munícipes. O munícipe pode consultar todos os documentos 
após as deliberações, até porque nessa altura, os documentos são tornados públicos, em 
cumprimento das disposições legais. --------------------------------------------------------------------------------   
--- O Centro Social e Paroquial de Alcoentre tem graves problemas sociais e tem-se assistido a 
uma profunda degradação da Instituição, que tem recebido diversos apoios da Câmara. Perante 
o avolumar dos problemas financeiros, tornado público desde o Verão antecedente às eleições 
autárquicas, chamou a atenção para o facto de a Instituição ter à sua guarda um valioso 
património municipal. Entende que a Câmara deve avançar para um Plano B relativamente à 
Instituição, para uma solução que garanta à população do Alto Concelho estabilidade nos apoios 
sociais. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Sobre o transporte de doentes, referiu que a medida tomada pelo Sr. Secretário de Estado, 
sem sequer ouvir a Associação Nacional de Municípios Portugueses – ANMP, trouxe danos 
colaterais. Considera que é uma medida sem qualquer sentido de justiça, dá uma indicação das 
necessidades sociais e deixa no Município duas Associações Humanitárias de Bombeiros 
desequilibradas, quer na estrutura de pessoal, quer na estrutura de receita. Referiu aguardar 
para perceber os danos quando for necessário combater os incêndios, na época crítica de 
fogos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------       
--- O Sr. Vice-presidente informou que o Centro Social e Paroquial de Alcoentre está a proceder 
a uma reestruturação para o equilíbrio financeiro. A Câmara estará atenta, até porque é a única 
Instituição a prestar serviço social no Alto Concelho. -----------------------------------------------------------  
--- Sobre os Bombeiros Voluntários, considera que haverá problemas, pois terminarão os 
auxílios entre corporações, prevê que poderão apenas actuar para o salvamento de vidas e 
bens. Informou que a Câmara está a elaborar medidas de apoio que visam auxiliar as pessoas 
carenciadas e as Instituições, incluindo os Bombeiros, que serão presentes para aprovação da 
Câmara durante o mês de Março. ------------------------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vereador António Nobre questionou se as medidas de apoio a carenciados, aprovadas 
em 2008 ainda se encontram em vigor. -----------------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente respondeu que estão em vigor e que agora a Câmara pretende 
apresentar medidas complementares. ------------------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vereador António Nobre questionou, sobre o Resumo da Execução Orçamental, o 
diferendo entre os totais da receita e da despesa. ---------------------------------------------------------------  
--- A Directora do Departamento Administrativo e Financeiro, Dra. Irene Lameiro esclareceu que 
a diferença tem que ser com saldo de gerência de 2010, que será aplicado em Abril, através de 
uma Revisão Orçamental. ----------------------------------------------------------------------------------------------   

 APROVAÇÃO DE ACTAS   
--- A acta da reunião ordinária realizada no dia 01 de Fevereiro de 2011 foi aprovada por maioria, 
com três votos a favor e quatro abstenções (Srs. Vereadores Marília Henriques, Marina Correia, 
Jorge Fazendas e António Nobre). A acta foi assinada, sendo a sua leitura dispensada em 
virtude do seu texto ter sido previamente distribuído pelos membros da Câmara. ---------------------  
--- A acta da reunião ordinária realizada no dia 15 de Fevereiro de 2011 foi aprovada por maioria, 
com três votos a favor e quatro abstenções (Srs. Vereadores Marília Henriques, Marina Correia, 
Jorge Fazendas e António Nobre). A acta foi assinada, sendo a sua leitura dispensada em 
virtude do seu texto ter sido previamente distribuído pelos membros da Câmara. ---------------------  

ORDEM DO DIA 
Ponto 1. Protocolos: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.1. Junta de Freguesia da Maçussa – Proposta Nº 23 / P / 2011 ---------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente apresentou a Proposta e a Minuta de Protocolo que a seguir se 
transcrevem: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Proposta ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- “Considerando: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- que é competência da Câmara Municipal deliberar sobre formas de apoio às Freguesias; ------  
--- que o Município é proprietário de um prédio urbano sito na Freguesia de Maçussa, inscrito na 
matriz sob o artigo 2592 e registado na Conservatório do Registo Predial de Azambuja sob o 
número 2435;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- que a Junta de Freguesia de Maçussa tem interesse em utilizar o imóvel actualmente com o 
uso de Garagem e Arrecadação para no futuro ali instalar os Balneários de apoio ao 
Polidesportivo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Proponho: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- que a Câmara Municipal delibere, ceder o uso e fruição de imóvel identificado à Junta de 
Freguesia de Maçussa, nos termos e condições do protocolo que se anexa à presente proposta 
e que dela faz parte integrante.” --------------------------------------------------------------------------------------  
--- Protocolo para Utilização de Imóvel --------------------------------------------------------------------------  
--- Entre, ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- O Município de Azambuja, adiante designado por Município, com sede na Praça do Município, 
n.º19, 2050-315 Azambuja, com o NIPC 506 821 480 aqui representada pelo Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. Joaquim António Ramos, com poderes para o acto, -----------------------------  
--- e ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Junta de Freguesia da Maçussa, adiante designado por Junta com sede na Rua 25 de Abril, 
n.º 84, 2065-607, aqui representada pelo seu Presidente Nuno Miguel Brás Monteiro Gonçalves, 
com poderes para o acto, -----------------------------------------------------------------------------------------------  
--- É celebrado o presente Protocolo que se rege pelas Circunstâncias e Cláusulas seguintes: ---  
--- Circunstâncias: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- I. que o Município é proprietário de um prédio urbano sito na Rua 25 de Abril, freguesia da 
Maçussa, concelho de Azambuja, inscrito na matriz sob o artigo 2592 e registado na 
Conservatória do Registo Predial de Azambuja sob o número 2435; --------------------------------------  
--- II. que o edifício supra identificado necessita de obras de recuperação e conservação; ----------   
--- III. a Junta tem interesse em utilizar o edifício para ali instalar os Balneários de apoio ao 
Polidesportivo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Cláusulas: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Primeira ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- (Objecto e Âmbito) ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- 1. Pelo presente Protocolo, o Município cede a utilização do imóvel identificado na primeira 
circunstância à Junta. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- 2. O imóvel objecto do presente Protocolo, destina-se única e exclusivamente à instalação de 
Balneários de apoio ao Polidesportivo, ficando expressamente proibido o desenvolvimento de 
qualquer outra actividade, não podendo por isso a Junta dar-lhe outro uso sem autorização 
expressa e escrita do Município. --------------------------------------------------------------------------------------  
--- 3. Até á construção dos Balneários referidos no número anterior, pode a Junta utilizar o imóvel 
como Arrecadação e Garagem. ---------------------------------------------------------------------------------------   
--- Segunda -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- (Prazo de Utilização) -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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--- 1. O presente Protocolo entra em vigor no dia imediatamente após à sua assinatura e tem a 
duração de 20 anos renováveis automaticamente por sucessivos períodos de cinco anos, se 
nenhuma das partes o denunciar com a antecedência de seis meses antes de cada período de 
vigência. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- 2. O presente Protocolo cessa os seus efeitos no caso de a Junta não dar ao imóvel o uso 
expresso no número dois da cláusula primeira, ou ainda no caso de o Município considerar que 
as actividades desenvolvidas por aquela são manifestamente diminutas ou desprovidas de 
interesse, revertendo de imediato para o Município o imóvel agora cedido. -----------------------------  
--- 3. O Protocolo poderá ainda cessar os seus efeitos a todo o momento, por iniciativa do 
Município, e sem necessidade de invocação de justificação. -------------------------------------------------  
--- 4. Para efeitos dos números dois e três da presente Cláusula, a parte interessada em fazer 
cessar os efeitos do presente Protocolo, deverá notificar a outra com antecedência de 90 dias, 
por meio de carta registada com aviso de recepção. -----------------------------------------------------------  
--- Terceira ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- (Obras e Regime das Benfeitorias) -------------------------------------------------------------------------------  
--- 1. Quaisquer outras obras de conservação ordinária, extraordinária e de beneficiação 
realizadas pela Junta, terão que ser previamente autorizadas por escrito pelo Município. -----------  
--- 2. As obras e as benfeitorias realizadas pela Junta, não poderão ser levantadas, nem ser 
objecto de retenção, mesmo quando autorizadas pelo Município. ------------------------------------------  
--- Quarta --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- (Consumos) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Todas as despesas com o consumo de água, saneamento, gás, energia eléctrica e aumento 
de potência são da responsabilidade da Junta. ------------------------------------------------------------------  
--- Quinta --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- (Incumprimento) -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações que para elas resultam deste 
Protocolo, não estando o mesmo sanado no prazo de 60 dias após a sua verificação e respectiva 
notificação, confere à parte não faltosa a faculdade de o fazer cessar, unilateralmente e de 
imediato, se necessário recorrendo à Acção Directa. -----------------------------------------------------------  
--- Sexta ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- (Detenção) --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- A utilização do imóvel aqui acordada apenas atribui à Junta a qualidade de mero detentor, 
não lhe conferindo assim, de modo algum, seja a que título for, a posse do mesmo.” ----------------  
--- O Sr. Vice-presidente esclareceu que a presente proposta visa a celebração de protocolo com 
a Junta de Freguesia de Maçussa para cedência de imóvel que será utilizado como garagem e 
arrumação até à construção de balneários de apoio ao polidesportivo. -----------------------------------  
--- Uma vez posta a votação foi a Proposta n.º 23 / P / 2011 e a Minuta de Protocolo aprovadas 
por unanimidade. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.2. Entre os 5 Municípios da Área de Servidão do Novo Hospital de Vila Franca de Xira – 
Proposta Nº 24 / P / 2011 ----------------------------------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente apresentou a Proposta que a seguir se transcreve: --------------------------  
--- “Considerando: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- I. a assinatura, em 27 de Agosto do ano transacto, do Acordo entre o Estado e os Parceiros, 
para a construção e gestão do novo Hospital de Vila Franca de Xira; -------------------------------------  
--- II. que esta nova estrutura hospitalar servirá os Concelhos de Alenquer, Arruda dos Vinhos, 
Azambuja, Benavente e Vila Franca de Xira, num total de 247 361 utentes; ----------------------------  
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--- III. que de acordo com o que foi negociado com a Administração Central, as infra-estruturas 
de iluminação pública, saneamento e estrada de ligação do Hospital à EN1 serão da 
responsabilidade dos Municípios envolvidos; ---------------------------------------------------------------------  
--- IV. que os cinco Municípios, na sequência de várias reuniões sobre o tema, consideraram 
razoável que o custo das referidas infra-estruturas, estimado em 3.730.000€, acrescidos de IVA, 
fossem repartidos proporcionalmente à população residente em cada Município, nos termos dos 
Anuários Estatísticos Regionais do INE – 2007; -----------------------------------------------------------------  
--- V. que se torna necessária a aprovação do referido Protocolo, para se dar início ao processo 
da construção do novo Hospital de Vila Franca de Xira; -------------------------------------------------------  
--- VI. que não se prevêem gastos no decurso de 2011. -------------------------------------------------------  
--- Proponho: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- 1. a aprovação do Protocolo anexo, para a comparticipação nos custos das infra-estruturas 
nele identificadas, de forma a viabilizar a construção do novo Hospital. ----------------------------------  
--- 2 – que a eventual libertação das verbas da responsabilidade do Município de Azambuja, seja 
efectuada mediante a participação de um Técnico do Município, no acompanhamento das obras 
e respectivas medições.” ------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente esclareceu que a presente proposta visa a celebração de protocolo 
entre os 5 municípios abrangidos pela área de servidão do Novo Hospital de Vila Franca de Xira 
(Alenquer, Arruda dos Vinhos, Azambuja, Benavente e Vila Franca de Xira) para 
desenvolvimento dos processos tendentes a aquisição de terrenos para acesos e relocalização 
do adutor, construção de infra-estruturas e obras complementares e elaboração de projectos. O 
valor da comparticipação é baseado no número de habitantes de cada um dos municípios. -------  
--- Interveio o Sr. Vereador António Nobre afirmando que mais uma vez as finanças municipais 
são chamadas a contribuir para mais uma parceria público-privada, que curiosamente é uma das 
consignas de uma manifestação convocada para Lisboa, no próximo dia 12 de Março. Considera 
lamentável que os 5 Municípios tenham que desembolsar quase 4 milhões de euros para 
fazerem os acessos, saneamento e iluminação de um novo Hospital que será gerido através de 
uma parceria público-privada. -----------------------------------------------------------------------------------------  
--- Uma vez posta a votação foi a Proposta n.º 24 / P / 2011 aprovada por maioria, com seis 
votos a favor (Grupo PS e Coligação) e uma abstenção (Grupo CDU). -----------------------------------  
Ponto 2. Projecto de Regulamento de Obras e Trabalhos na Via Pública relativos à 
Construção, Instalação, Uso e Conservação de Infra-estruturas no Município de Azambuja 
– Proposta Nº 25 / P / 2011 -------------------------------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente apresentou a Proposta que se transcreve: --------------------------------------  
--- “Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------   
--- a) o Projecto de Regulamento de Obras e Trabalhos na Via Pública relativos à Construção, 
Instalação, Uso e Conservação de Infra-estruturas no Município de Azambuja, foi aprovado por 
deliberação da Câmara Municipal de 7 de Dezembro de 2010 (Proposta nº 93 / P / 2010); ---------  
--- b) o referido projecto de regulamento foi submetido a apreciação pública pelo prazo de 30 
dias, sendo publicado na 2ª série do Diário da República de 10 de Janeiro de 2011 – Edital nº 19/ 
2011; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- c) o período de apreciação pública decorreu sem que tivessem sido apresentadas sugestões;  
--- d) foi apresentada uma sugestão durante a reunião da Câmara Municipal de 7 de Dezembro 
de 2010, pelo Vereador António Jorge Lopes, no sentido de estabelecer, na alínea a) do artigo 
40º do Regulamento, um prazo fixo de dez dias úteis para dar conhecimento às Juntas de 
Freguesia do local onde se realizem os trabalhos dos pedidos de intervenção recebidos dos 
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operadores, bem como do parecer emitido sobre os mesmos – sugestão que foi acolhida e 
aceite e a alteração efectuada em lugar próprio no projecto de regulamento. ---------------------------  
--- Proponho: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- que a Câmara Municipal, nos termos do artigo 53º, nº 2, al. a), delibere aprovar e submeter à 
apreciação da Assembleia Municipal, o Projecto de Regulamento de Obras e Trabalhos na Via 
Pública relativos à Construção, Instalação, Uso e Conservação de Infra-estruturas no Município 
de Azambuja, constante do anexo à presente proposta.” ------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente esclareceu que o Projecto de Regulamento de Obras e Trabalhos na 
Via Pública relativos à Construção, Instalação, Uso e Conservação de Infra-estruturas no 
Município de Azambuja foi alvo de discussão pública, pelo período de 30 dias, tendo apenas 
surgido uma sugestão do Sr. Vereador Jorge Lopes, que foi introduzida. --------------------------------  
--- Uma vez posta a votação foi a Proposta n.º 25 / P / 2011 aprovada por unanimidade. -----------  
Ponto 3. E.M.I.A.: Alteração à Constituição do Conselho Consultivo – Proposta Nº 26 / P / 
2011---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vereador Silvino Lúcio não participou na discussão e votação da presente proposta. ----  
--- O Sr. Vice-presidente apresentou a Proposta que a seguir se transcreve: --------------------------  
--- “Considerando: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- que nos termos do n.º 1 do art.º 8.º dos Estatutos da E.M.I.A., a E.M.I.A. é dotada de um 
Conselho Consultivo, para o qual a Câmara, de acordo com a alínea a) do n.º 1 do art.º 23.º dos 
Estatutos deve indicar dois representantes; -----------------------------------------------------------------------  
--- que a E.M.I.A. é uma empresa de capitais exclusivamente públicos que prossegue fins 
públicos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- o disposto no n.º 4 do art.º 8.º e nas alíneas c) e f) do n.º 1 do art.º 14.º dos Estatutos da 
E.M.I.A.; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- que o Vereador Marco António Martins Leal Pereira renunciou ao cargo de membro do 
Conselho Consultivo da E.M.I.A., no dia 22 de Fevereiro de 2011, para tomar posse como 
Administrador Não Executivo da E.M.I.A. --------------------------------------------------------------------------  
--- Proponho: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- que o Vereador Silvino José da Silva Lúcio integre o Conselho Consultivo da E.M.I.A. em 
substituição do Vereador Marco António Martins Leal Pereira.” ---------------------------------------------   
--- O Sr. Vice-presidente esclareceu que na sequência da nomeação do Sr. Vereador Marco Leal 
como Administrador Não Executivo da E.M.I.A., o mesmo renunciou ao cargo de membro do 
Conselho Consultivo, pelo que propõe-se a nomeação do Sr. Vereador Silvino Lúcio para o 
cargo deixado em aberto. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Uma vez posta a votação foi a Proposta n.º 26 / P / 2011 aprovada por maioria, com quatro 
votos a favor (Grupo PS) e duas abstenções (Coligação e Grupo CDU). ---------------------------------  
Ponto 4. Orçamento 2011: Verbas afectas ao Recrutamento de Pessoal – Proposta Nº 05 / 
VP / 2011 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente apresentou a Proposta que a seguir se transcreve: --------------------------  
--- “Considerando: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- a previsão de verbas no orçamento municipal de 2011 para despesa com pessoal; --------------  
--- que compete ao órgão executivo deliberar conforme previsto nos termos do artigo 5º do 
Decreto-lei nº 209/ 2009, de 3 de Setembro e nº 4 do artigo 7º da Lei nº 12-A/ 2008, de 27 de 
Fevereiro, sobre o montante máximo dos encargos relacionados com: -----------------------------------  
--- a) recrutamento de trabalhos necessários à ocupação de postos de trabalho previstos, e não 
ocupados, nos mapas de pessoal aprovados; --------------------------------------------------------------------  
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--- b) alterações de posicionamento remuneratório na categoria dos trabalhadores que se 
mantenham em exercício de funções; -------------------------------------------------------------------------------  
--- c) atribuição de prémios de desempenho dos trabalhadores da autarquia. ---------------------------  
--- que, nos termos do artigo 24º da Lei do Orçamento de Estado para 2011, aprovada pela Lei 
nº 55-A/ 2010, de 31 de Dezembro, são proibidas para o ano em curso a alteração de 
posicionamento remuneratório dos trabalhadores e a atribuição de prémios de desmpenho. ------  
--- Proponho que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- a Câmara Municipal delibere afectar integralmente as verbas orçamentais correspondentes a 
um único encargo – recrutamentos –, nos termos seguintes: ------------------------------------------------  
--- a) fixar em €87.822 o montante máximo dos encargos com o recrutamento de trabalhadores 
para novos postos de trabalhadores para novos postos de trabalho, na modalidade de contrato 
individual de trabalho por tempo indeterminado (RO 02/01010404); ---------------------------------------  
--- b) fixar em €29.295 o montante máximo dos encargos com o recrutamento de trabalhadores 
para novos postos de trabalho, na modalidade de contrato individual de trabalho por tempo 
resolutivo certo ou incerto (RO 02/01010604). --------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente esclareceu que a Lei obriga à apresentação da presente proposta, 
apesar de o seu conteúdo já ter sido aprovado aquando do Orçamento para 2011. ------------------  
--- Uma vez posta a votação foi a Proposta n.º 05 / VP / 2011 aprovada por unanimidade. ---------  
– Proposta nº 27 / P / 2011 --------------------------------------------------------------------------------------------   
--- O Sr. Vice-presidente apresentou a Proposta que a seguir se transcreve: --------------------------  
--- “Considerando: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- o teor da Proposta Nº 25 / P / 2010 em anexo, autorizada pela Assembleia Municipal em 20 
de Maio de 2010; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- que foi lançado concurso público para “Aquisição de Serviços na Área dos Seguros” pela 
Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT); ------------------------------------------------------  
--- que a Proposta Nº 06 / P / 2011, em anexo, aprovou o relatório final e a adjudicação do 
Concurso Público “Aquisição de Serviços na Área dos Seguros” à empresa Açoreana, S.A.; ------  
--- o documento de Caução e de habilitação da Companhia de Seguros Açoreana, S.A, em 
anexo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Proponho: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- que a Câmara delibere aprovar a Minuta de Contrato  para “Aquisição de Serviços na Área 
dos Seguros” a celebrar com a Companhia de Seguros Açoreana, S.A. em anexo.” ------------------  
--- O Sr. Vice-presidente esclareceu que a presente proposta visa a aprovação da minuta de 
contrato a celebrar com a Companhia de Seguros Açoreana, no âmbito do concurso público para 
aquisição de serviços na área dos seguros, lançado pela CIMLT. ------------------------------------------  
--- Uma vez posta a votação foi a Proposta n.º 27 / P / 2011 aprovada por unanimidade. -----------  
– Proposta nº 06 / VP / 2011 ------------------------------------------------------------------------------------------   
--- O Sr. Vice-presidente apresentou a Proposta que a seguir se transcreve: --------------------------  
--- “Considerando: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- a celebração em 1 de Março de 2010 do contrato para aquisição dos serviços de consultoria 
jurídica e advocacia, pelo prazo de 1 ano, renovável automaticamente pelo período máximo de 3 
anos, nos termos do documento que junto se anexa à presente proposta; -------------------------------  
--- que nos termos do n.º 2 e 4 do artigo 22.º da Lei  n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro – adiante 
designada por Lei do Orçamento de Estado para 2011 - ,  e n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de Setembro, se torna necessário, a emissão de parecer prévio vinculativo do 
órgão executivo para efeitos da renovação do contrato de supra identificado; --------------------------  
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--- a Portaria n.º 4-A/20111, de 3 de Janeiro, que estabelece para a Administração Central os 
termos e a tramitação da instrução do referido parecer prévio, e que para a Administração Local 
se aplica a mesma com as devidas adaptações; -----------------------------------------------------------------  
--- que para instrução do mencionado parecer torna-se necessário, saber o seguinte: ---------------  
--- a) que a contratação efectuada ao abrigo do regime de contrato de avença para, a prestação 
de serviços de consultadoria e advocacia se mostra necessária para o desenvolvimento das 
atribuições e competências cometidas ao Município, nomeadamente no que respeita ao 
acompanhamento dos processos judiciais; ------------------------------------------------------------------------  
--- b) que o prestador de serviço em apreço tem um elevado nível de qualificações e 
conhecimentos, bem como uma larga experiência da realidade municipal, pelo que, não se 
considera provável de alcançar a mesma qualidade de serviço com recurso a qualquer outra 
modalidade de relação jurídica de emprego público;------------------------------------------------------------  
--- c) que a prestação de serviço em causa tem vindo a ser exercida com autonomia técnica, não 
se tratando, por isso de trabalho subordinado; -------------------------------------------------------------------  
--- d) a existência de disponibilidade orçamental, conforme informação de cabimentação anexa; -  
--- e) que o prestador de serviço não se enquadra em qualquer uma das situações referidas na 
al. d) da Portaria n.º 4-A/20111, de 3 de Janeiro; ----------------------------------------------------------------  
--- f) que ao valor contratual será aplicada a redução remuneratória, prevista no artigo 19.º da Lei 
do Orçamento de Estado para 2011, conforme previsto no n.º 1 do artigo 22.º do citado diploma;  
--- Proponho que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- a Câmara ao abrigo do disposto nos n.º 1, 2 e 4 do artigo 22.º da Lei do Orçamento de Estado 
para 2011, do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, com a redacção dada 
pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, conjugado com a  Portaria n.º 4-A/20111, de 3 de Janeiro, e 
com base nos elementos informativos supra expostos, delibere emitir parecer favorável à 
renovação do contrato de avença com M. Rodrigues & Associados – Sociedade de Advogados, 
RL.”----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vice-presidente esclareceu que a presente proposta visa a renovação anual do contrato 
de avença com M. Rodrigues & Associados – Sociedade de Advogados. --------------------------------  
--- O Sr. Vereador António Nobre questionou quantos contratos ainda podem ser renovados 
automaticamente. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- A Directora do Departamento Administrativo e Financeiro, Dra. Irene Lameiro respondeu que 
é a primeira renovação anual. -----------------------------------------------------------------------------------------  
--- Uma vez posta a votação foi a Proposta n.º 06 / VP / 2011 aprovada por unanimidade. ---------  
– Proposta nº 02 / V-SL / 2011 ---------------------------------------------------------------------------------------   
--- O Sr. Vereador Silvino Lúcio apresentou a Proposta que a seguir se transcreve: -----------------  
--- “Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- a aprovação recente do Regulamento e Tabela de Taxas, Licenças e Preços do Município de 
Azambuja, veio fixar a taxa pela ocupação dos lugares de venda no mercado mensal no 
montante de € 2,00 por m2 – anteriormente fixada em €0.30; -----------------------------------------------  
--- apesar do projecto do Regulamento referido ter sido sujeito a audiência prévia e a discussão 
pública, nenhuma das entidades representativas dos feirantes – ou, mesmo, os próprios feirantes 
– se pronunciaram em qualquer uma das fases procedimentais; ao invés, têm se manifestado 
desde o momento em que o Regulamento entrou em vigor; --------------------------------------------------  
--- efectivamente, se verificou um elevado número de solicitações junto da Câmara Municipal de 
Azambuja (CMA) efectuadas pelos feirantes e pelas suas entidades representativas, no sentido 
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de reduzir o montante das taxas estabelecidas e de alterar a forma de pagamento destas – 
passando a respectiva periodicidade de anual para trimestral; ----------------------------------------------  
--- os pedidos apresentados fundamentam as suas propostas de alteração ao regime em vigor 
na actual conjuntura económico-financeira e na incapacidade em cumprirem com o pagamento 
da actual taxa, sem por em risco a sustentabilidade económico-financeira das respectivas 
actividades; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- em bom rigor, o valor da taxa cobrado pelos lugares de terrado no Mercado Mensal sofreu um 
aumento de €0,30 para €2,00, numa época em que o país atravessa uma grave crise 
económico-financeira; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- os serviços da CMA encontram-se, actualmente, a analisar e a estudar da viabilidade em se 
proceder a uma alteração, por via da redução, do valor da taxa fixada; -----------------------------------  
--- nos termos do artigo 18.º do Regulamento e Tabela de Taxas, Licenças e Preços do 
Município de Azambuja, se permite o pagamento em prestações das taxas previstas na 
respectiva tabela. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Proponho: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- 1. que a Câmara Municipal delibere autorizar o pagamento da taxa cobrada pelos lugares de 
terrado do mercado mensal prevista no artigo 10.º da tabela de taxas, licenças e preços do 
Município de Azambuja, anexa ao citado Regulamento, de forma trimestral e isenta de juros de 
mora, a todos os feirantes que manifestem interesse no mesmo, nas seguintes condições: --------  
--- a) o pagamento de cada uma das prestações trimestrais deve ser liquidado no mês anterior 
aquele a que respeita o seu pagamento; ---------------------------------------------------------------------------  
--- b) a falta de pagamento de qualquer uma das prestações trimestrais implica o vencimento de 
todas as outras, acrescida do pagamento dos respectivos juros de mora a que houver lugar até 
efectivo e integral pagamento. -----------------------------------------------------------------------------------------   
--- 2. que a aprovação da presente proposta produza efeitos imediatos, permitindo, desde já, aos 
comerciantes o pagamento da taxa nos termos propostos, sem prejuízo de serem devidamente 
notificados da necessidade de ratificação da presente deliberação pela Assembleia Municipal de 
Azambuja; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- 3. que a Câmara Municipal delibere submeter a presente proposta à Assembleia Municipal, 
para efeitos de ratificação, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 6 artigo 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, com a redacção conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e 
n.º 1 e alínea e) do n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro, com a redacção 
conferida pela Lei n.º 117/2009, de 29 de Dezembro.” ---------------------------------------------------------  
--- O Sr. Vereador Silvino Lúcio esclareceu que, no sentido de terem chegado um conjunto de 
petições/ reclamações sobre o Mercado Mensal. Foi aprovado o novo Regulamento e Tabela de 
Taxas, Licenças e Preços do Município de Azambuja, onde consta uma alteração significativa da 
taxa dos terrados. Foi concedida uma audiência à Associação de Feirantes do Distrito de 
Santarém e concelhos limítrofes, onde foram trocadas impressões numa perspectiva de analisar 
e verificar se havia condições objectivas e práticas para fazer alguma correcção. Assim propõe-
se autorizar o pagamento em 4 prestações dos terrados do Mercado Mensal. -------------------------  
--- Uma vez posta a votação foi a Proposta n.º 02 / V-SL / 2011 aprovada por unanimidade. ------  
Ponto 5. Informações --------------------------------------------------------------------------------------------------  
5.1. Departamento Administrativo e Financeiro – Divisão Financeira – Contabilidade ------------  
--- Resumo da Execução Orçamental – Período: 2 de Janeiro a 23 de Fevereiro de 2011 ----------  
--- A Câmara tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------  
5.2. Departamento de Administração e Finanças – Divisão Financeira – Aprovisionamento ----  
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--- Adjudicações de Bens e Serviços de valor ≥ 25.000 Euros – Período: 10/02/2011 a 
23/02/2011 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- A Câmara tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------  
5.3. Departamento de Urbanismo – Despachos do Mês de Janeiro -------------------------------------  
--- A Câmara tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------  
--- Encerramento ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Eram dezasseis horas e quinze minutos quando o Sr. Vice-presidente deu por encerrada a 
reunião. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--- Para constar se lavrou a presente acta, que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e pela 
Directora do Departamento Administrativo e Financeiro, Maria Irene Lameiro dos Santos, sob 
cuja responsabilidade foi elaborada. ---------------------------------------------------------------------------------  


